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RESUMO 
O artigo analisa as dinâmicas de gênero no movimento hip hop de Rio Branco (AC), a partir das trajetórias de 
três mulheres que, em um campo historicamente marcado pela hegemonia masculina, afirmam suas vozes, 
corpos e experiências como formas de resistência e produção de sentido. O hip hop é compreendido como 
espaço plural e contraditório, no qual se articulam disputas simbólicas, construção identitária e práticas de 
enfrentamento às desigualdades de gênero, classe e raça. O referencial teórico dialoga com os estudos de gênero 
(Perrot, 2005; Pinsky, 2010), com as representações sociais no hip hop (Matsunaga, 2008), com a produção 
discursiva e identitária do rap (Weller, 2011; Silveira, 2023) e com as disputas simbólicas e apagamentos no 
interior do movimento (Rodrigues; Menezes, 2014; Sampaio, 2021). Metodologicamente, a pesquisa 
fundamenta-se na História Oral, mobilizando entrevistas em profundidade com mulheres atuantes no rap, no 
grafite e na organização de batalhas, compreendidas como narrativas situadas e atravessadas por experiências 
de gênero (Alberti, 2013; Portelli, 1997). A análise evidencia que, embora o hip hop se configure como espaço 
de acolhimento e resistência, as mulheres enfrentam processos de invisibilização e deslegitimação, ao mesmo 
tempo em que constroem redes de apoio e estratégias de permanência e protagonismo no cenário local. 
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RE-EXISTING IN VERSE: FEMALE VOICES IN RIO BRANCO HIP HOP (2024) 

 
ABSTRACT 
This article analyzes gender dynamics in the hip hop movement of Rio Branco (Acre, Brazil) through the 
trajectories of three women who, in a field historically shaped by male hegemony, assert their voices, bodies, 
and experiences as forms of resistance and meaning-making. Hip hop is understood as a plural and contradictory 
space in which symbolic disputes, identity construction, and practices of resistance to gender, class, and racial 
inequalities are articulated. The theoretical framework draws on gender studies (Perrot, 2005; Pinsky, 2010), 
social representations in hip hop (Matsunaga, 2008), discursive and identity production in rap (Weller, 2011; 
Silveira, 2023), and analyses of symbolic disputes and erasures within the movement (Rodrigues; Menezes, 2014; 
Sampaio, 2021). Methodologically, the study is grounded in Oral History, employing in-depth interviews with 
women active in rap, graffiti, and the organization of rap battles, understood as situated narratives shaped by 
gendered experiences (Alberti, 2013; Portelli, 1997). The findings indicate that although hip hop functions as a 
space of belonging and resistance, women face processes of invisibilization and delegitimation, while 

simultaneously building support networks and strategies of permanence and protagonism within the local scene. 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa investiga as dinâmicas de gênero no hip hop de Rio Branco – Acre, a partir das 

trajetórias de três mulheres que, em um movimento historicamente marcado pela hegemonia 

masculina, reafirmam seus corpos, vozes e vivências como formas legítimas de estar e permanecer na 

cena. O estudo compreende o hip hop como um espaço plural e contraditório: território de 

acolhimento, resistência cotidiana e construção identitária, onde as mulheres não apenas ocupam, mas 

ressignificam e transformam os espaços que historicamente lhes foram negados. 

O objetivo desta pesquisa é investigar a presença e resistência das mulheres no movimento hip 

hop em Rio Branco – Acre, buscando compreender como essas mulheres se moldam, percebem e 

resistem em um movimento marcado pela hegemonia masculina. A proposta é trazer à tona as vozes 

e vivências dessas mulheres que, por meio do hip hop como ferramenta de expressão, reafirmam suas 

identidades e se reconstroem dentro do movimento. 

Para isso, é necessário compreender o surgimento e o desenvolvimento do hip hop como 

movimento cultural. O hip hop foi constituído nas periferias de Nova Iorque, especialmente nos 

bairros do Bronx e Brooklyn, entre o final da década de 1960 e o início da década de 1970, idealizado 

por jovens afro-americanos, imigrantes latinos e jamaicanos. Segundo Macedo (2011): 

Hip hop foi o termo que o DJ África Bambaataa utilizou para designar as festas de 
rua no bairro do Bronx, significando, gramaticalmente, pular e mexer os quadris (to 
hip to hop). O DJ participava destas festas, que eram bailes feitos nas ruas dos guetos 
norteamericanos, num período marcado pelos protestos e reivindicações 
influenciadas pelos grandes nomes da luta por direitos civis (Martin Luther King, 
Malcolm X, Panteras Negras) nas décadas de 1960 e 1970 (Macedo, 2011). 

No trabalho Ecos por todas nós na poesia do rap: subalternidade e emancipação, Pâmela Lopes Diniz 

Silveira (2023) destaca, com base em Vieira (2021), que o movimento hip hop chegou ao Brasil na 

década de 1980, fortemente influenciado pela cena estadunidense, e rapidamente se enraizou nas 

periferias urbanas de centros como São Paulo, Brasília, Belo Horizonte e Rio de Janeiro. A autora, 

apoiada na leitura de Contier (2005), evidencia ainda que artistas como Nelson Triunfo, Thaide e DJ 

Hum, MC/DJ Jack, Os Metralhas, Racionais MC’s, Os Jabaquara Breakers e Os Gêmeos foram nomes 

centrais na consolidação do movimento hip hop no país, contribuindo para sua afirmação como 

linguagem de contestação e mobilização popular. 

Complementando esse panorama, Priscila Saemi Matsunaga (2008), em As Representações 

Sociais da Mulher no Movimento Hip Hop, analisa que, tanto nos Estados Unidos quanto no Brasil, 

o hip hop surgiu inicialmente como prática de lazer e contenção da violência entre jovens das periferias 

urbanas. Com o tempo, no entanto, passou a assumir um papel mais amplo e politizado. A 
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consolidação dos elementos artísticos do movimento e a formação de coletivos — denominados 

posses ou crews — foram fundamentais para a transformação do hip hop em espaço de articulação 

social. Essas formações passaram a organizar oficinas, eventos e rodas de discussão que, ao mesmo 

tempo que valorizavam a arte, possibilitavam o enfrentamento das desigualdades raciais, de classe e de 

gênero. 

Nesse sentido, a própria Matsunaga (2008), ao citar Silva (1999), destaca que o movimento hip 

hop se estruturou como uma resposta simbólica às realidades de exclusão enfrentadas por jovens 

negros e latinos. Diante da violência e do desemprego, esses sujeitos (re)elaboraram práticas culturais 

por meio de expressões artísticas que lhes permitiam interpretar e transformar suas vivências. Assim, 

constituíram um sistema simbólico de resistência, capaz de organizar atitudes coletivas e de dar sentido 

à vida em contextos marcados pela marginalização. 

No Acre, especialmente em Rio Branco, o surgimento e o reconhecimento do movimento hip 

hop seguiram uma trajetória semelhante à observada em outras regiões do Brasil. Sobre esse processo, 

Jorge Neto de Andrade Nobre (2018), em sua dissertação Hip Hop Cultura de Rua: Minha Ferramenta de 

Descolonização, afirma: 

O que podemos ver nesses resgates de memórias é que desde meados da década de 
1980 o hip hop já está presente no Acre, e que seus membros mesmo sem conhecer 
bem suas composições ideológicas, o praticavam com a intenção de transformação, 
social e individual, que buscavam atuar nas periferias como alternativa as mazelas 
geradas pela ineficiência do poder público e a exploração que o sistema capitalista 
impõe sobre as periferias (Nobre, 2018, p. 36). 

Embora esta pesquisa disponha de um número limitado de fontes específicas, o acervo digital 

do Centro Acreano de Hip Hop (CEAH) apresenta algumas referências relevantes. Dentre elas, 

destaca-se uma reportagem que aborda o hip hop como a voz das periferias em qualquer cidade do 

mundo, rompendo com a ideia de que se trata exclusivamente de uma cultura importada dos Estados 

Unidos. Essa reportagem2  menciona o grupo de break dance Potência de Rua e o rapper Sammy, que 

busca evidenciar a presença do movimento no Acre. No entanto, ainda que os registros do CEAH 

indiquem a participação de mulheres no hip hop local, sua presença continua subestimada, com uma 

notável ausência de informações que enfatizem suas trajetórias e produções no contexto acreano. 

Essa escassez de fontes específicas não evidencia apenas uma lacuna na documentação 

histórica, mas também ressalta a necessidade de uma investigação mais aprofundada sobre o tema. A 

ausência de informações limita a compreensão das dinâmicas de gênero dentro do movimento, 

                                                 
2 Disponível em: https://www.facebook.com/watch/?v=399856430562028. Acesso em: 23 de fevereiro de 2025. 

https://www.facebook.com/watch/?v=399856430562028
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silenciando as vozes e as contribuições das mulheres no hip hop local. Além disso, a falta de registros 

sobre a resistência feminina nesse contexto pode contribuir para a perpetuação de estereótipos e a 

invisibilização de experiências que são fundamentais para a construção de uma narrativa mais ampla e 

representativa da cultura hip hop. 

As mulheres não apenas desempenham um papel ativo nesse movimento, mas também têm 

suas experiências e perspectivas como elementos fundamentais na construção de uma identidade 

cultural que se contrapõe à marginalização e à exclusão. Diante disso, torna-se essencial uma 

investigação mais aprofundada, tanto para resgatar essas vozes historicamente silenciadas quanto para 

fornecer uma compreensão mais ampla e inclusiva da cultura hip hop no Acre. Nesse sentido, esta 

pesquisa não busca apenas documentar, mas também reconhece e valoriza a participação feminina no 

hip hop acreano, promovendo uma ressignificação das concepções de gênero e ampliando as narrativas 

existentes. 

REVISÃO DE LITERATURA 

Conforme apontado anteriormente, a escassez de fontes sobre a participação feminina no hip 

hop local aponta para uma lacuna na documentação histórica, que ressalta a necessidade de uma 

investigação mais aprofundada sobre o tema. Nesse contexto, esta pesquisa se insere no campo da 

história de gênero, com o objetivo de analisar as contribuições e a participação das mulheres de Rio 

Branco, Acre, no movimento hip hop. 

As primeiras preocupações em pensar as relações de gênero na historiografia datada da década 

de 1970, com a terceira geração da Escola dos Annales, que focava em uma abordagem sensível às 

complexidades das experiências humanas e às dinâmicas simbólicas das sociedades. Esse movimento 

proporcionou um terreno fértil para o desenvolvimento da história do gênero e para a construção de 

uma historiografia que valorize as nuances das experiências femininas. 

Para Michelle Perrot, em As mulheres ou os silêncios da história (2005), três fatores principais 

influenciaram a inclusão das mulheres na historiografia: a crise dos grandes paradigmas históricos, 

como o positivismo e o marxismo, que, embora influentes, muitas vezes ignoravam aspectos subjetivos 

e as experiências de gênero; o surgimento da nova história, que buscava incluir vozes e experiências 

antes marginalizadas; e a demanda social crescente do movimento feminista, que envolveu a inclusão 

das histórias e contribuições das mulheres na historiografia. 

As investigações sob a ótica de gênero buscam compreender as representações de masculino e 

feminino ao longo do tempo, analisando como as sociedades se estruturam com base nessas 
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representações. Carla Pinsky, ao escrever sobre gênero no livro Novos Temas nas Aulas de História 

(2010), destaca que, após o reconhecimento das mulheres no contexto historiográfico, os historiadores 

passaram a se concentrar nas relações entre os sexos, adotando a perspectiva de gênero como uma 

ferramenta para uma compreensão mais profunda e ampla das dinâmicas sociais. Ela afirma: 

Os Estudos de Gênero são, em grande medida, herdeiros da História das Mulheres 
e sua preocupação em dar visibilidade às mulheres na História. Depois do grande 
avanço historiográfico que foi o reconhecimento do lugar das mulheres na História, 
os historiadores passaram rapidamente a focalizar as relações entre os sexos até que 
muitos resolveram adotar a perspectiva de gênero reconhecendo suas evidentes 
vantagens para a compreensão do social (Pinsky, 2010, p. 37). 

Ainda que as análises dessas representações sejam muitas vezes vistas como uma dualidade 

entre o masculino e o feminino, Pinsky (2010) esclarece que, nas perspectivas de gênero, o objeto de 

pesquisa não se restringe necessariamente a “mulher” ou “homem”. Ela destaca que: “na constituição 

das relações e significados de gênero, vários elementos estão envolvidos: os símbolos, as normas 

sociais, a organização política, econômica e social, e a subjetividade” (Pinsky, 2010, p. 40). 

Nessa perspectiva de constituição de gênero, Pinsky (2010) amplia a compreensão desse 

conceito, evidenciando que ele envolve uma diversidade de elementos. As relações e os significados 

atribuídos ao gênero são moldados não apenas por aspectos biológicos, mas por uma rede abrangente 

de práticas e convenções sociais. Essas práticas englobam dimensões políticas, econômicas e sociais, 

influenciando a construção de gênero em diferentes contextos, tanto na organização familiar quanto 

nos espaços de lazer e cultura. 

Esses elementos impactam diretamente a subjetividade dos indivíduos, pois as relações de 

gênero, assim como outras relações sociais, definem os modos e limites das vivências pessoais, 

influenciando sua educação, experiências familiares, afetivas e de trabalho, bem como suas percepções 

sobre o mundo e sobre si mesmos. Além disso, moldam como cada pessoa é vista pela sociedade em 

determinados contextos históricos e sociais. No entanto, embora a subjetividade seja influenciada pela 

cultura e pelas normas sociais, os indivíduos possuem a capacidade de refletir sobre suas experiências, 

reinterpretar suas memórias e agir sobre sua realidade, podendo, assim, contribuir para a transformação 

das concepções de gênero no meio em que estão inseridos. 

Dessa forma, se as relações de gênero e outras estruturas sociais influenciam a subjetividade 

dos indivíduos, é possível também que espaços de resistência e expressão proporcionem a 

ressignificação dessas experiências. O hip hop, desde suas raízes, tem se configurado como um 

ambiente de manifestação de vivências de grupos historicamente marginalizados, atuando como um 

espaço para expor as desigualdades sociais que permeiam a sociedade brasileira. 
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Nesse contexto, Matsunaga (2008), ao abordar as representações sociais no hip hop, destaca 

que o discurso não apenas expressa significados preexistentes, mas também atua na produção de novos 

sentidos: 

Ao fazer referência às representações sociais, a partir das contribuições de Serge 
Moscovici (2003), evidencio que o discurso comporta formas de significação da 
realidade ao mesmo tempo em que são produzidas por esta(s) realidade(s), não 
considerando os sujeitos sociais somente como reprodutores dos significados 
presentes na cultura, mas também produzindo novos sentidos (Matsunaga, 2008, p. 
109). 

A partir dessa perspectiva, o hip hop no Acre pode ser compreendido como um espaço de 

reinterpretação das experiências vividas, onde, ao mesmo tempo em que se refletem as desigualdades 

sociais, essas mesmas desigualdades são confrontadas e ressignificadas. O discurso apresentado no hip 

hop, como o argumento de Matsunaga, vai além da simples reprodução de significados, ocorrendo na 

produção de novas narrativas que desafiam as normas e as estruturas sociais vigentes. 

Corroborando essa perspectiva, Wivian Weller, em Minha Voz é Tudo o que eu Tenho - 

Manifestações Juvenis Em Berlim e São Paulo (2011), destaca que o hip hop, especialmente por meio 

do rap, se tornou uma forma de contestação das desigualdades sociais, permitindo que os jovens 

construíssem espaços de expressão criativa e de denúncia contra a discriminação e a segregação. Nesse 

sentido, o movimento hip hop se revela como um palco de resistência, onde as vozes marginalizadas 

podem se afirmar e se organizar contra as forças opressoras da sociedade, criando um campo para a 

construção de novas identidades e formas de resistência. 

Embora o hip hop tenha se consolidado como um espaço de contestação e resistência às 

desigualdades sociais, a participação feminina dentro do movimento ainda enfrenta desafios e 

imposições. Assim como em outras esferas culturais e políticas, as mulheres no hip hop lidam com 

processos de invisibilização, subestimação e estereotipação, que limitam sua atuação e reconhecimento 

no movimento. 

Conforme aponta Silveira (2023), é possível refletir sobre as relações de gênero na sociedade a 

partir da construção cultural do machismo, que impõe papéis sociais limitantes, diferenciando as 

experiências de homens e mulheres. Essas normas reforçam desigualdades e dificultam a construção 

de um convívio social baseado no respeito, na equidade e na valorização mútua. Além disso, ao 

naturalizarem e perpetuarem comportamentos opressores e violentos, essas estruturas impactam 

especialmente as mulheres, restringindo sua participação em diversos espaços, incluindo dentro do hip 

hop, e tornando-as mais vulneráveis a diferentes formas de discriminação e silenciamento. 
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A presença feminina no movimento hip hop tem crescido nos últimos anos, impulsionada por 

articulações que reivindicam maior espaço e reconhecimento. No entanto, essa participação ainda 

enfrenta barreiras impostas por uma cultura predominantemente masculina. Conforme levantado por 

Maria Natália Matias Rodrigues e Jaileila de Araújo Menezes, no texto Jovens mulheres: reflexões sobre 

juventude e gênero a partir do Movimento Hip Hop (2014), a presença das mulheres é, em muitos 

casos, aceita e até incentivada pelos homens, desde que não questionem as desigualdades de gênero, 

não ocupem posições de liderança e não desafiem os discursos hegemônicos. 

Rodrigues e Menezes (2014) destacam que, mesmo quando as mulheres conseguem ingressar 

no hip hop, as ordens morais de sexo e gênero se manifestam de diversas formas dentro do 

movimento, exigindo constantes enfrentamentos e as colocando como espectadoras. Segundo as 

autoras: 

Quando as jovens conseguem ingressar no universo Hip Hop, a dicotomia 
público/privado no interior do movimento exige enfrentamentos cotidianos, pois as 
ordens morais de sexo/gênero presentificam-se das mais variadas formas: 
desigualdade de condições para participação em eventos e na ocupação de cargos de 
liderança, hegemonia dos códigos de honra masculinos exercendo controle sobre a 
entrada e a saída das jovens, bem como o controle sobre seus corpos, desvalorização 
da produção cultural delas e, por vezes, estabelecimento de moedas de troca (favores 
sexuais) para a transmissão das técnicas dos elementos, entre outros desafios. 
(Rodrigues; Menezes, 2014 apud Menezes; Souza, 2011, p. 706) 

Compreende-se que essa realidade evidencia como a estrutura do hip hop ainda carrega padrões 

patriarcais que restringem a autonomia feminina. Historicamente, os homens dominaram os espaços 

centrais dentro do movimento, estabelecendo seus códigos de pertencimento e legitimidade. A 

participação das mulheres no hip hop, portanto, muitas vezes depende da mediação de figuras 

masculinas, o que contribui para sua invisibilidade e as coloca na posição de espectadoras. Essa 

invisibilidade não se limita à falta de reconhecimento de suas contribuições, mas também à maneira 

como sua presença no movimento é frequentemente validada por esses homens. Isso reforça a ideia 

de que essas mulheres precisam provar constantemente sua competência e lealdade, enquanto os 

homens são automaticamente reconhecidos como protagonistas. 

No entanto, apesar dessas barreiras, como bem colocadas por Matsunaga (2008): 

O sentimento e a tentativa de inclusão reiteram, portanto, em relação à distinção de 
gênero, a supremacia masculina. A tentativa de reverter este quadro está presente, 
principalmente, no discurso das mulheres que fazem parte do movimento e 
reivindicam para si outras representações e relações. Elas apontam, portanto, que o 
hip hop “pode” se configurar de outra maneira, mas isto dependerá de suas lutas, das 
reflexões e dos debates (Matsunaga, 2008, p. 115). 
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Nesse contexto, a articulação entre as mulheres no movimento é essencial para criar um 

ambiente mais inclusivo e representativo. Ao se apoiarem mutuamente, essas mulheres não apenas 

compartilham suas experiências e realidades de vida, mas também afirmam suas vozes e trajetórias, 

contribuindo para a construção de redes de apoio que visam transformar a estrutura hierárquica 

tradicional do movimento. Essa colaboração também promove uma reflexão crítica sobre questões 

sociais, históricas e culturais, incluindo a experiência de ser mulher, tanto nos espaços do hip hop 

quanto na sociedade em geral. Como exposto por Rodrigues e Menezes (2014): 

No que se refere às questões de gênero, a temática da mulher perpassa a maioria das 
letras e as mulheres aparecem de diferentes formas: mulher apaixonada, mulher que 
luta por diminuição das desigualdades de gênero, mulher-mãe, mulher vítima de 
violências de gênero (Rodrigues; Menezes, 2014, p. 713). 

Esse apoio mútuo é fundamental para o surgimento de novas formas de expressão artística, 

nas quais as mulheres se afirmam como protagonistas, rompendo com estereótipos e propondo novas 

narrativas sobre o hip hop e as questões de gênero. Assim, a colaboração entre mulheres no movimento 

não se limita à busca por reconhecimento, mas se torna uma ferramenta poderosa na desconstrução 

das normas de gênero que ainda restringem sua atuação. 

Para que essa articulação seja eficaz, é necessário que as mulheres se reconheçam como parte 

de um coletivo que luta contra as barreiras da opressão e da desvalorização. As alianças formadas entre 

elas possibilitam a troca de experiências e saberes, criando um ambiente seguro para o desenvolvimento 

de suas próprias narrativas. Além disso, a visibilidade construída por meio desse apoio mútuo, seja em 

eventos, redes sociais ou projetos colaborativos, permite que suas vozes se expandam, não só dentro 

do movimento, mas também para uma audiência maior, empoderando outras mulheres a se engajarem 

no break, no grafite, no rap. 

Ao contrário da competição, que por vezes surge entre as mulheres como resposta à exclusão 

histórica, a parceria e o apoio entre elas no hip hop representam uma tentativa de romper com a lógica 

do individualismo e do machismo. Esse movimento de solidariedade pode ser um dos pilares 

fundamentais para o fortalecimento e a afirmação do movimento feminino, criando uma verdadeira 

alternativa de resistência e transformação social. Corroboramos com Silveira (2023), ao afirmar que: 

[...] ao expor a desvalorização, a opressão, a inferiorização, o desrespeito e o 
julgamento que a sociedade historicamente submete as mulheres. Em contrapartida, 
a emancipação aparece por meio de um discurso de mudança de paradigma e não 
aceitação da subalternidade, estimando uma renovação e melhoria quanto ao modo 
de existir das mulheres, contendo mais respeito, igualdade e voz, com o intuito de 
que se possa viver melhor coletivamente (Silveira, 2023, p. 13). 
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Reconhecendo a capacidade dessas mulheres de não apenas refletir sobre suas experiências, 

mas também de contribuir com a sociedade como um todo, muito além do meio social onde o 

movimento hip hop se desenvolve, esta pesquisa busca abrir espaço para que compartilhem suas vidas 

e memórias, fortalecendo o reconhecimento de seu protagonismo e da força de suas vozes e arte. 

A presente pesquisa busca preencher as lacunas nas análises sobre o espaço das mulheres no 

movimento, contribuindo para uma compreensão mais aprofundada das dinâmicas de gênero no 

contexto local. 

METODOLOGIA 

Para a realização deste estudo, adota-se a História Oral como principal metodologia, 

permitindo registrar e interpretar as trajetórias das mulheres no hip hop acreano a partir de suas 

próprias experiências e relatos. Na 3º edição do livro Manual de História Oral, Verena Alberti (2013) 

explica que a história oral consolidou-se na segunda metade do século XX como uma alternativa aos 

métodos quantitativos, que perderam força no pós-guerra. O avanço tecnológico, especialmente com 

o uso do gravador portátil a partir da década de 1950, possibilitou a preservação dos depoimentos e 

ampliou sua utilização como fonte de pesquisa. Nos anos 1970, essa metodologia se expandiu nos 

Estados Unidos e na Europa, influenciando a criação de programas específicos. No Brasil, o Programa 

de História Oral do CPDOC, fundado em 1975, foi pioneiro ao conciliar duas abordagens: uma voltada 

para a formação de acervos de depoimentos e outra direcionada à pesquisa científica. A partir dos anos 

1990, a história oral se fortaleceu e se institucionalizou no Brasil, culminando na criação da Associação 

Brasileira de História Oral (ABHO) em 1994, consolidando sua importância na historiografia nacional. 

 Alessandro Portelli, no texto O que faz a história oral diferente (1997) argumenta que o 

diferencial dessa metodologia reside em dar voz a sujeitos históricos marginalizados, como as mulheres 

deste movimento, que foram silenciadas pela historiografia tradicional. Segundo o autor, as fontes 

orais, ao contrário dos documentos escritos, carregam a marca pessoal e subjetiva de seus narradores. 

Essas fontes dependem não apenas da perspectiva do entrevistado, mas também da interação com o 

historiador, que participa ativamente da construção do relato. Nesse processo, o entrevistado e o 

historiador se envolvem em um discurso narrativo, o que torna o historiador parte integrante da 

própria fonte (Portelli, 1997, p. 37-38). 

Essa perspectiva teórica ressoa de maneira especial com minha trajetória pessoal. O hip hop, 

especialmente o seu elemento musical rap, faz parte da minha vida desde a infância. Embora figuras 

femininas como Dina Di tenham deixado uma marca significativa, a maioria das referências que eu 
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possuía eram em maioria masculinas. Essa vivência reforça a importância de investigar e valorizar a 

presença feminina no movimento, não apenas para enriquecer a historiografia local, mas também para 

ressignificar as narrativas que moldaram minha própria relação com o hip hop. 

A escolha dessa metodologia se justifica pela possibilidade de acessar, de maneira mais íntima 

e aprofundada, as narrativas dessas mulheres, permitindo uma abordagem mais humana e subjetiva. 

Como afirma Portelli: “[...] as fontes orais envolvem o relato inteiro em sua própria subjetividade” 

(Portelli, 1997, p. 37). 

Além disso, a história oral, enquanto fonte principal de pesquisa, permite transcender a mera 

descrição de fatos ou a demonstração de resultados, oferecendo uma compreensão mais profunda dos 

processos que moldam as experiências dos entrevistados. Conforme destaca Alberti, essa abordagem 

rompe com o confinamento acadêmico que reduzia a entrevista a um simples suporte documental, 

muitas vezes duvidoso, e revela a riqueza inesgotável do depoimento oral, não apenas como fonte 

informativa, mas sobretudo como instrumento para uma compreensão ampla e global do significado 

da ação humana, de suas relações com a sociedade organizada, com as redes de sociabilidade, com o 

poder e o contrapoder, e com os processos macroculturais que permeiam o ambiente em que se 

desenvolve os atores da história. (Alberti, 2013, p. 18) 

Essa metodologia valoriza as percepções e memórias daqueles que vivenciaram determinados 

acontecimentos, permitindo uma compreensão mais profunda de experiências que não são captadas 

por fontes tradicionais. Assim, a história oral possibilita a compreenção não apenas dos eventos, mas 

também das formas como estes foram experienciados e interpretados, revelando múltiplas perspectivas 

sobre o mesmo contexto. Corroboramos com Portelli ao dizer que:“A história oral não tem sujeito 

unificado; é contada de uma multiplicidade de pontos de vista [...]” (Portelli, 2013, p. 39). Assim, cada 

mulher entrevistada carrega consigo uma experiência única, e seus relatos contribuem para a 

construção de uma narrativa plural e enriquecida sobre o movimento hip hop em Rio Branco. 

Dessa forma, a história oral constitui uma ferramenta metodológica central nesta pesquisa, na 

medida em que permite que as próprias mulheres relatem suas vivências, desafios e conquistas dentro 

do movimento hip hop em Rio Branco. Ao privilegiar suas vozes, essa abordagem rompe com a 

invisibilidade imposta pelas fontes tradicionais e oferece uma compreensão mais sensível e 

aprofundada de suas trajetórias. Mais do que registrar suas histórias, a história oral contribui para 

ressignificar a presença feminina no hip hop, conferindo centralidade às narrativas construídas por 

elas. 
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Como destaca Alberti (2013), a história oral tem grande potencial de contribuição 

especialmente nas áreas pouco exploradas da vida social, onde prevalecem zonas de obscuridade: 

O importante é não esquecer que a contribuição da história oral é sempre maior 
naquelas áreas pouco estudadas da vida social em que predominam zonas de 
obscuridade, seja no estudo das elites, seja das grandes massas. [...] No segundo caso, 
a obscuridade resulta do desinteresse das fontes oficiais pela experiência popular, da 
ausência de documentos, da teia protetora e autodefensiva que se cria naturalmente 
em torno dos movimentos populares a partir de suas próprias lideranças (Alberti, 
2013, p. 20). 

Pensando nisso, buscou-se realizar entrevistas com mulheres de diferentes idades e atuações 

dentro do movimento, a fim de compreender como cada uma delas percebeu, em sua arte, seja na 

música, no grafite ou na poesia falada, um espaço para se expressarem e refletirem. 

A escolha da Universidade Federal do Acre como local para a realização das entrevistas se 

justifica, em primeiro lugar, por ser um ambiente que tem acolhido e promovido manifestações do 

movimento em Rio Branco, como a realização da Batalha da UFAC, cuja primeira edição ocorreu em 

23 de outubro de 2023, com o slogan “Rap, grafite, DJ, break como forma de salvação”. Em segundo 

lugar, trata-se de um espaço onde muitas das entrevistadas estão inseridas. Após a realização da Batalha, 

realizamos uma roda de conversa com as mulheres membros do movimento, momento no qual a 

proposta da pesquisa foi apresentada de forma sensível e dialogada. Esse encontro inicial foi essencial 

para compartilhar os objetivos do estudo, escutar as expectativas das participantes, estabelecer vínculos 

de confiança e garantir o consentimento livre e informado. A acessibilidade do local também favoreceu 

o deslocamento das envolvidas e assegurou um ambiente seguro e acolhedor para o compartilhamento 

das narrativas. Assim, a universidade não é apenas cenário, mas também parte do contexto histórico e 

cultural que atravessa a experiência dessas mulheres. Como aponta Alberti (2013), “o que a narrativa 

dos que viveram ou presenciaram o tema pode informar sobre o lugar que aquele tema ocupava (e 

ocupa) no contexto histórico e cultural dado” (Alberti, 2013, p. 36).  

Para a estruturação da entrevista e o suporte teórico da discussão, recorreu-se à metodologia 

apresentada por Verena Alberti (2013) na Parte III A Entrevista, de seu Manual de História Oral. Esse 

capítulo não apenas orienta a elaboração do roteiro, a condução e o registro dos depoimentos, 

mediante a combinação de gravações e anotações, bem como a formalização da carta de cessão de 

direitos, mas também fundamenta a compreensão dos pressupostos metodológicos da História Oral. 

Essa abordagem possibilita captar as experiências subjetivas das entrevistadas, ampliando o 

entendimento das dinâmicas de gênero e do papel transformador do hip hop em suas vidas. 
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As perguntas foram elaboradas com o intuito de compreender tanto os trajetos de inserção das 

entrevistadas no movimento quanto as formas de representação que elas constroem em seu interior. 

Procurou-se, por exemplo, explorar suas primeiras experiências com questões como: “Qual foi a sua 

primeira experiência no mundo do hip hop (escrita de música, batalha de rap, poesia falada)? Como 

isso impactou sua vida?”. Além disso, os questionamentos abordaram a influência do movimento em 

suas identidades e na formação de suas visões de mundo, evidenciada na indagação: “Como o hip hop 

influenciou sua forma de ver o mundo, sua identidade e suas lutas pessoais?”. Também se buscou 

investigar os desafios enfrentados por serem mulheres nesse contexto, por meio de perguntas como: 

“Como você percebe a presença feminina no hip hop local? Quais desafios culturais você enfrentou 

por ser mulher nesse ambiente?”. 

A partir da sistematização dos dados por meio da História Oral, torna-se possível perceber que 

essa abordagem não apenas permite a coleta de depoimentos ricos e múltiplos, mas também abre 

caminho para uma interpretação sensível das experiências individuais, sempre em diálogo com os 

contextos sociais e culturais que as atravessam. O método mostra, assim, sua potência ao captar a 

singularidade das trajetórias das mulheres no hip hop, oferecendo um olhar que vai além dos limites 

impostos pelas fontes tradicionais. Como observa Alberti: 

[...] o velho método de história de vida, que, a nosso ver, garantia à história oral o 
rigor, a fidedignidade e a riqueza que a técnica por si mesma não possuía: nada mais 
consistente do que uma longa vida que se decifra, com a chancela de um gravador 
(Alberti, 2013, p. 17). 

Nesse sentido, a História Oral, ao se apoiar na escuta cuidadosa e na preservação das memórias 

compartilhadas, afirma-se como ferramenta metodológica fundamental para compreender as relações 

de gênero e revisitar narrativas históricas a partir de novos lugares de enunciação. O que está em jogo, 

aqui, não é apenas ouvir, mas reconhecer e dar lugar a essas falas, compreendendo que elas carregam 

saberes, afetos, dores e invenções. A metodologia adotada, portanto, legitima os relatos das 

entrevistadas como fontes de conhecimento, e contribui para enriquecer a historiografia ao dar 

visibilidade a experiências que, por tanto tempo, foram silenciadas ou invisibilizadas. 

Com base nessa perspectiva, optou-se por apresentar as entrevistas organizadas de forma a 

acompanhar a apresentação de cada uma das mulheres participantes desta pesquisa. Essa escolha não 

se limita a um critério técnico, mas responde a um compromisso ético e político de garantir que suas 

vozes sejam ouvidas de forma direta, com o menor número possível de interferências. Cada relato é, 

ao mesmo tempo, uma narrativa pessoal e uma expressão coletiva de resistência, criação e identidade. 



 

260 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-14 

Nas próximas seções, cada entrevistada será brevemente apresentada, situando seus vínculos 

com o movimento hip hop em Rio Branco. Em seguida, serão compartilhados seus depoimentos, falas 

que nos conduzem por caminhos marcados por desafios e conquistas, por buscas e afirmações, por 

arte e luta. Ao dar espaço a essas histórias, este trabalho busca não apenas documentar, mas também 

escutar com responsabilidade e cuidado os sentidos que essas mulheres atribuem às suas vivências, e 

como, por meio delas, constroem outros modos possíveis de existir no mundo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Ana Luísa Silva de Souza, conhecida na cena como Luh, tem 18 anos e carrega consigo uma 

relação afetiva e intensa com o hip hop. Natural de Brasília, foi ainda na infância que teve os primeiros 

encantamentos pelo movimento, especialmente pelo grafite que coloria as ruas da capital. Mas foi em 

Rio Branco que encontrou espaço para se expressar e construir sua identidade dentro da cultura hip 

hop. 

Suas palavras revelam não apenas o percurso que a levou ao grafite e às batalhas de rima, mas 

também os afetos, resistências e aprendizados que surgiram no convívio com outras mulheres da cena. 

Ao narrar suas experiências, Luh revela como o movimento se tornou um território de acolhimento, 

luta e transformação pessoal: 

Eu conheci o hip hop bem nova, por volta dos meus 12 anos, mas nunca tinha 
participado de nada. Eu sou de Brasília, lá é muito presente o grafite nas ruas, isso 
sempre me chamou bastante atenção. Depois de alguns anos eu conheci as batalhas 
de rimas, mas pela internet, assistia muito no YouTube. Tive maior influência na 
quarentena, onde conheci a cena de Rio Branco. Minha primeira batalha foi a Batalha 
da Pista, logo depois comecei a participar mais das edições e me aprofundei no 
graffiti, e foi o elemento que eu me envolvi e me acolheu na cena (Ana Luísa Silva 
de Souza). 

Em seu relato, o hip hop surge como um espaço de aprendizagem, de descoberta de si e do 

outro, mas também como trincheira de resistência e de liberdade. Luh enxerga sua arte como forma 

de expressar emoções, reflexões e fragmentos de sua vivência cotidiana: 

O que eu mostro nas minhas artes são meus sentimentos, minhas brisas quando fico 
pensando sozinha. Gosto de observar os lugares, as cores, coisas importantes na 
minha vida, sentimentos, pessoas, momentos. Tudo eu deixo explícito nas minhas 
artes (Ana Luísa Silva de Souza). 

A arte de Luh é atravessada por sua sensibilidade e por uma profunda conexão com o cotidiano. 

Ao pintar muros e ocupar os espaços urbanos com sua arte, ela afirma sua existência enquanto mulher, 

artista e participante ativa do hip hop acreano. A importância do apoio feminino dentro do movimento 
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também aparece em sua fala, como o primeiro muro grafitado ao lado de uma referência feminina da 

cena local, a VANDS: 

[...] Logo conheci a VANDS, que foi a mina na cena que me inspirou o grafite. 
Sempre admirei e respeitei muito essa mulher. Meu primeiro muro marcado foi com 
ela, e foi uma deixa muito importante pra mim. Foi um momento que eu pensei que 
o grafite é minha arte (Ana Luísa Silva de Souza). 

Sua participação no movimento também ampliou sua percepção das múltiplas realidades sociais 

que o compõem. Para ela, o hip hop é protesto, é voz, é ferramenta de enfrentamento contra as 

opressões do sistema. Mas, ao mesmo tempo, é um lugar de acolhimento, especialmente quando as 

mulheres conseguem construir redes de apoio entre si. “O movimento foi um espaço acolhedor e bem 

receptivo para mim. Depois que nós encontramos nosso espaço e pessoas que nos apoiam, tudo fica mais fácil” 

(Ana Luísa Silva de Souza). 

Contudo, as barreiras impostas pelo machismo dentro do próprio movimento também são 

uma constante. Luh compartilha experiências que escancaram os limites enfrentados por mulheres que 

tentam se manter ativas na cena, desde o desrespeito até a objetificação. 

Acho que toda mulher já passou por uma situação machista, seja a de um homem te 
diminuir por você ser mulher, ou de oferecer trabalho apenas pra tentar “pegar você”. 
[...] Sei que não só eu que cheguei recentemente já passei por cada coisa que citei, 
mas também outras minas, que acabaram saindo desse rolê por achar que não teria 
uma rede de apoio (Ana Luísa Silva de Souza). 

Ao compartilhar suas vivências, Luh revela que a presença feminina no hip hop não é apenas 

uma ocupação de espaços, mas uma afirmação política que reconfigura significados e desafia estruturas. 

Para ela, as mulheres vêm “tomando seu local de fala e dominando o movimento”, o que evidencia as 

formas de resistência que atravessam suas atuações. 

A trajetória de Andressa da Silva Vieira, 22 anos, conhecida como Deca MC, é marcada por 

um profundo reencontro com a arte e por um processo contínuo de reconstrução de si mesma 

enquanto mulher, mãe, artista e militante dentro do hip hop. Sua trajetória evidencia como o 

movimento se tornou não apenas um espaço de expressão, mas também um lugar de cura, resistência 

e empoderamento feminino. 

O primeiro contato de Deca com o rap foi ainda na infância, através da escuta de seu tio, que 

ouvia Racionais MC’s constantemente. Ela recorda com sinceridade o incômodo que sentia: 

[...] a minha infância meu tio escutava bastante Racionais e ele ficava o dia todinho e 
era sempre as mesma música e ficava lá cantando música. E eu odiava, não vou 
mentir, não gostava, né? Que ele ficava o dia todinho ouvindo aquela música e tal. 
Eu achava uma perturbação. Só que o tempo passou, né? Eu fui crescendo (Andressa 
da Silva Vieira). 
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Esse incômodo inicial se transforma em curiosidade e identificação anos depois, quando, aos 

13 anos, presencia pela primeira vez uma batalha de rima na escola onde estudava, por meio de uma 

visita da Batalha da Ponte. A experiência foi marcante, e a busca por representatividade feminina foi 

imediata: 

Eu não fazia ideia o que que era Batalha e tal. Aí do nada fizeram uma, fizeram lá 
umas Batalha e depois os alunos da escola fizeram uma rodinha e começaram a rimar. 
Eu achei aquilo interessante. Aí quando eu cheguei em casa, eu pesquisei Batalha, só 
que eu queria escutar Batalha de mina. Eu colocava lá ‘meninas e mano’, ‘minas e 
mano’. E a primeira menina que eu vi rimando na vida foi a MC Medrado (Andressa 
da Silva Vieira). 

O desejo de Deca de ver mulheres nas batalhas revela, desde cedo, a importância das 

referências femininas na construção da identidade de meninas da periferia. Essa busca por 

espelhamento está diretamente relacionada à necessidade de representações que expressem outras 

possibilidades de existência no interior do hip hop. Como propõe Matsunaga, “[...] as representações 

identitárias são apresentadas para que outros sentidos da vivência da mulher sejam construídos.” 

(Matsunaga, 2008, p. 110). Ainda assim, naquele momento, Deca permanecia no papel de ouvinte e 

compositora de canções melódicas, e o rap ainda não era sua principal linguagem de criação 

O reencontro com o hip hop ocorre mais tarde, em Senador Guiomard, já como mãe 

adolescente. Lá, ela assiste a uma batalha na praça e, ao ver amigos e um tio rimando, sente-se motivada 

a participar. É nesse momento que começa a praticar improvisos em grupo com outras meninas, 

encorajada pela proposta de um evento que incluiria uma “batalha de minas”: 

[...] a gente começava a brincar com os meninos depois que a batalha acabava, a gente 
rimava e tal, brincando. [...] Aí o organizador queria colocar nessa batalha uma batalha 
de minas também, então ele incentivou a gente. A gente começava a fazer batalha no 
WhatsApp, em grupo, brincando, e ele incentivando pra gente participar. Eu me 
animei e disse que ia batalhar (Andressa da Silva Vieira). 

A estreia oficial de Deca MC nas batalhas de rap aconteceu em 2019, em Senador Guiomard, 

e sua vitória foi um marco: “Foi minha primeira batalha e a primeira batalha que eu ganhei. A gente 

ganhou de dupla, aí depois eu rimei com a minha dupla também, aí ganhei dela. Isso me deixou mais 

animada ainda” (Andressa da Silva Vieira). 

No entanto, compreender sua trajetória exige reconhecer o contexto em que essa 

transformação ocorreu. Deca relata o impacto da maternidade precoce e do relacionamento abusivo 

em sua vida, revelando como o hip hop se tornou uma ferramenta de retomada da autonomia e 

reconstrução pessoal: 
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[...] eu engravidei, tive minha filha com 15 anos. Aí eu dei uma pausa na minha vida 
porque é mãe, isso acontece, né? Ainda mais na adolescência. E, tipo assim, eu era 
uma mina muito proativa, entendeu? Eu gostava de cantar, de dançar, de desenhar. 
A arte sempre esteve presente na minha vida. Só que quando eu engravidei e tive 
minha filha, isso deu uma pausa. Eu também estava num relacionamento abusivo eeu 
caí assim, na mesmice, caí na rotina, era aquilo, entendeu? Eu cuidando da minha 
filha, totalmente diferente do que eu estava acostumada, do que eu era, mas era o que 
eu estava vivendo no momento” (Andressa da Silva Vieira). 
 Quando eu tive o primeiro contato real com o hip hop, de saber como funciona, de 
estar lá, de fazer, de entender o que era aquilo, a importância e tudo mais, aquilo lá 
abriu os meus olhos. [...] foi necessário na minha vida, entendeu? Foi o que me deu 
coragem pra me impor… Aí eu saí desse relacionamento abusivo e eu comecei a 
querer aquilo pra mim porque eu me interessei real, porque eu gostei daquilo, eu me 
identifiquei com aquilo (Andressa da Silva Vieira). 

Nessa fala, o hip hop emerge como espaço de acolhimento, expressão e resistência, 

configurando-se como um agente de emancipação feminina. Trata-se de uma experiência que vai além 

da estética ou da arte pela arte: para Deca, foi por meio do hip hop que ela reconectou-se com sua 

própria identidade e fortaleceu-se para romper com as violências que a atravessavam. Como destaca 

Silveira (2023), o hip hop não apenas permite a denúncia das opressões, como também: 

[...] manifesta em seu discurso as injustiças presentes na sociedade a fim de denunciar 
as práticas que constroem uma sociedade desigual, desumana, opressora, limitante, 
violenta e excludente, para que possamos nos informar, empoderar e, com isso, 
construir um novo modo de existir e de nos relacionarmos (Silveira, 2023, p. 37-38). 

Dessa forma, o movimento cria possibilidades de sociabilidade, empoderamento e 

reconstrução subjetiva, sobretudo entre mulheres periféricas como Deca, cujas trajetórias são marcadas 

por atravessamentos de classe e gênero.  

A partir desse processo de reconhecimento e retomada de si, a experiência com o hip hop 

motivou Deca a retomar os estudos, a acreditar em sua voz e a reconstruir sua autoestima: 

[...] eu tinha parado de estudar por conta da minha filha, que ela tinha nascido e tal. 
E eu também tava numa depressão [...]. Aí quando eu conheci o hip hop, eu resolvi 
me reerguer” 
“O hip hop me ajudou bastante. Na verdade, ele foi a chave da minha vida pra me 
ajudar a me posicionar. Antes dele, eu tinha vergonha até de falar. [...] Não gostava 
da minha voz. E eu amava cantar, mas não gostava da minha voz.  Tipo assim, eu 
tinha bastante vergonha, é… em me apresentar, fazer uma apresentação na sala de 
aula, eu não tinha presença de nada. Com o hip hop, essa barreira foi derrubada 
(Andressa da Silva Vieira). 
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Sua atuação no movimento se consolidou com o apoio de coletivos que valorizam a presença 

de mulheres, pessoas negras, LGBTQIAPN+ e periféricas, como a TRZ CREW3 e a Central de Slam4. 

Mesmo assim, ela reconhece que o machismo ainda estrutura muitos espaços dentro do hip hop: 

[…] o machismo é algo que tá na sociedade, e no hip hop não é diferente. Tem é 
uma galera bastante machista, que a mana tem que ter estômago pra continuar, pra 
permanecer. Porque é muita mina, muita mana que já foi, já esteve presente no 
movimento, já participou, mas que não duraram, não permaneceram por 
comportamentos machistas. Porque a gente era pra ser um lugar seguro, pra ser um 
lugar que a gente se sinta à vontade, que seja nosso, um lugar que a gente possa 
ocupar. Mas não… não é nada fácil, por conta do machismo que existe dentro” 
(Andressa da Silva Vieira). 
“Mas minha voz foi mais reconhecida do que silenciada. É mais também graças ao 
coletivo TRZ e à Central de Slam, que tem aqui, que eu sempre tô presente nos 
eventos deles. Eles têm isso de priorizar mulheres, o público LGBTQIAPN+ e 
pessoas negras, periféricas. A minoria, pra eles, é o importante. Eles têm como 
importância priorizar a minoria (Andressa da Silva Vieira). 

A arte de Deca se estrutura em torno da vivência enquanto mulher, mãe solo e sobrevivente 

de violências. Seus versos são denúncia e resistência: 

Os temas mais presentes na minha arte... eu falo mais sobre mulheres, feminicídio, 
abuso, como uma mãe solo, sobre machismo, tudo isso que a mulher sofre só por 
ser mulher. E precisa ser falado. Eu como mulher... é algo que tá presente na minha 
vida, algo que eu vivenciei, é algo que a gente vê, que a gente passa. 

O percurso de Deca MC demonstra como a presença feminina no hip hop acreano não se 

limita à ocupação de um espaço de fala. Trata-se da reconstrução de identidades fragilizadas pelas 

desigualdades estruturais, de uma resistência cotidiana e política, e da urgência de redes que sustentem 

essas mulheres. Como aponta Carolina Ofranti Sampaio em seu texto Sistema Feminino: Resistências 

Femininas no Rap: “[...] assim, através de suas músicas, as mulheres rappers promovem importância 

feminina, valorizando sua autoestima e confronto ao estereótipo de submissão, construindo novos 

limites simbólicos das identidades de gênero dentro do Hip Hop” (Sampaio, 2021, p. 94). A história 

de Deca contribui diretamente para os objetivos deste projeto: compreender como as mulheres do hip 

hop acreano constroem suas trajetórias, enfrentam os silenciamentos e transformam o movimento 

num território de pertencimento, voz e luta. 

Enquanto a trajetória de Deca MC revela o poder dos coletivos no movimento, das batalhas, 

como espaços de resistência e afirmação, a vivência de Tabita Cavalcante Lima, conhecida como Tab, 

                                                 
3 Coletivo de culturas urbanas atuante em Rio Branco, que articula expressões como grafite, poesia, música e produção 
cultural sob o lema “Grafite, Arte, Poesia, Produção Cultural”. 
4 Campeonato acreano de poesia falada. O coletivo busca atualmente consolidar sua inserção como expressão reconhecida 
dentro do movimento hip hop em Rio Branco. 
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nos conduz por outros caminhos do hip hop: aqueles trilhados com cor, traço e escuta atenta. Aos 30 

anos, grafiteira e membro organizadora das batalhas na cidade, Tab buscar transformar muros e 

encontros em possibilidades de expressão e acolhimento. Sua inserção no movimento não se limita ao 

gesto artístico; ela se entrelaça à construção de redes afetivas entre mulheres, à criação de espaços 

seguros e à reivindicação cotidiana por pertencimento. Em suas palavras, o grafite foi o lugar onde 

encontrou cura e sentido, arte capaz de preencher vazios e dar nome às suas próprias lutas. 

O primeiro contato de Tabita com o hip hop aconteceu ainda na infância, quando, aos 10 ou 

11 anos, foi apresentada ao estilo musical por sua irmã mais velha. “Ela sempre gostou de músicas que 

tivessem presentes sons de grave”, conta. Foi nesse ambiente familiar que Tab começou a ouvir artistas 

como Snoop Dogg, Eminem, e, mulheres como Ciara, Lauryn Hill, Erykah Badu e Missy Elliott, nomes 

que já a faziam "pirar", como ela mesma define. No entanto, só mais tarde compreendeu que o hip 

hop era parte de algo muito maior. 

Só fui ter noção do que era movimento hip hop quando comecei a assistir as batalhas 
de RAP no YouTube dos MCs do Brasil. Conheci a Batalha do Tanque5, Batalha da 
Aldeia6, Batalha do Coliseu7, Batalha do Museu8 ... (Tabita Cavalcante Lima). 

A aproximação com as batalhas virou a chave. Ao acompanhar artistas como Orochi, MC 

Alves, Sid e Gomes, ela passou a perceber que o que antes via apenas em filmes ou escutava em músicas 

fazia parte de um movimento real, vivo, e que também existia ao seu redor. “Eu sabia que ia ser 

diferente quando eu visse tudo isso acontecer de perto, na minha cidade”. A identificação se fortaleceu 

em 2023, quando Tab conheceu a Batalha do Palácio9, espaço que ampliou sua percepção sobre a 

dimensão do hip hop na cidade e os pilares que o sustentam. É ali que começa seu envolvimento 

prático com o grafite e com a organização de batalhas, experiências que, como ela compartilha, 

transformaram sua trajetória pessoal e artística. 

“Minha primeira experiência foi no grafite e de cara eu já reparei que eu queria trazer isso pra 

minha vida”, relembra Tab. O impacto foi imediato, mais do que uma expressão estética, o graffiti se 

apresentou como um espaço de acolhimento e reconstrução. “O grafite começou a preencher vazios 

que eu precisava, sabe?” Em sua fala, o gesto de pintar muros vai além da arte urbana: torna-se um 

modo de reorganizar sentimentos, narrar experiências e produzir sentidos sobre si mesma e o mundo 

                                                 
5 Batalha de rap que ocorre na Praça dos Ex-Combatentes no bairro do Patronato em São Gonçalo-RJ. 
6 Batalha de rap que acontece na cidade de Barueri-SP, e no Clube Juventus da Mooca-SP. 
7 Batalha de rap realizada na Praça Granito, Anchieta-RJ. 
8 Batalha de rap que ocorre no Pilotis da Biblioteca Nacional de Brasília-DF. 
9 Batalha de rap realizada no Palácio Rio Branco de Rio Branco-AC. 
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ao redor. É nesse processo que o hip hop aparece, mais uma vez, como uma espaço de cuidado, escuta 

e ressignificação na trajetória dessas mulheres.  

Ao relatar sua trajetória, Tabita reforça que o hip hop foi transformador não apenas no plano 

artístico, mas também pessoal e político. Filha de camelôs, cresceu aprendendo a observar, escutar e 

trocar experiências com as pessoas ao redor. Essa vivência, desde cedo atravessada por trabalho e 

coletividade, encontrou ressonância no movimento hip hop, que se tornaria um espaço de 

acolhimento, reconstrução e expressão. Tab conta que o hip hop a ajudou a enfrentar traumas da 

infância e a desenvolver a coragem necessária para se colocar no mundo com firmeza, algo que antes 

a paralisava. Como ela mesma descreve: 

[...] o hip hop me trouxe essa sensação de ser útil, me trouxe mais consciência social 
e moral além de trazer também desafios… O hip hop me traz uma esperança e 
propósitos que pra minha criança interior, eu achei que não tinha, sabe? [...] Hoje eu 
sou essa pessoa que encoraja, porque eu vi que eu consegui fazer. Porque outra 
mulher não conseguiria? (Tabita Cavalcante Lima). 

Essa ideia de encorajamento entre mulheres atravessa toda a entrevista com Tabita, revelando 

como as alianças femininas dentro do movimento são fundamentais para resistir à sobrecarga 

emocional, ao silenciamento e à desvalorização das iniciativas protagonizadas por elas. A potência 

dessa rede é vivida na prática e traduzida em experiências de apoio mútuo, partilha de saberes e 

organização coletiva: “Hoje elas são minha base pra muita coisa”, afirma, referindo-se às companheiras 

com quem compartilha dúvidas, decisões e afetos. 

Tab também aponta com firmeza os desafios enfrentados pelas mulheres no movimento, 

especialmente no que diz respeito ao machismo estrutural. Relata episódios em que teve suas ideias 

ridicularizadas, apropriadas ou desacreditadas, muitas vezes por homens que, depois, passaram a 

consumir os próprios projetos que antes desmereceram. 

Muitas vezes, desde o início, quando eu dava ideias, os caras riam, duvidando, 
achando as ideias mirabolantes… Muita ideia foi pega e não tivemos nenhum 
reconhecimento, mas muitas das nossas ideias estão sendo consumidas. [...] Quando 
entrei em 2023, o que eu mais recebi foram vários comentários desacreditando, e 
hoje eles consomem a maioria das ideias (Tabita Cavalcante Lima). 

Para ela, o que está em jogo não é apenas o machismo individual, mas um comportamento de 

superioridade sistemático, que impõe sobre as mulheres um julgamento mais duro e constante: 

Pra mulher é muito mais sem filtro as cobranças, e muita das vezes, nosso esforço 
nem é reconhecido. [...] Não importa o quanto grite, sempre vai ter um cara, seja ele 
o mais medíocre, se achando no direito de falar sobre um trabalho que às vezes nem 
ele participa ou acrescenta” (Tabita Cavalcante Lima). 
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A resposta de Tabita a essas tensões foi a criação de novas possibilidades. Em 2023, passou de 

grafiteira a organizadora de batalha e articuladora de espaços de criação liderados por mulheres. A 

exemplo disso, ela cita a criação da Batalha Clandestina, que pode acontecer em qualquer lugar e é 

organizada por uma equipe de mulheres. Outro exemplo é o projeto feats de batalhas, que consiste em 

batalhas realizadas em colaboração com outras, promovendo encontros entre diferentes cenas e 

fortalecendo os laços dentro do movimento. Sua atuação revela uma reinvenção constante, sustentada 

pela escuta, pelo cuidado e por uma profunda consciência política do lugar das mulheres na cena. Ao 

narrar suas experiências, Tabita mostra como a coletividade feminina tem sido essencial para 

transformar desafios em potência e garantir a permanência de outras mulheres na cultura hip hop. 

Sobre a presença feminina no hip hop em Rio Branco, Tabita é direta: 

Tem crescido, mas em passos lentos. [...] Não é toda mulher que tem energia pra 
estar a todo momento contrariada, desmerecida… já temos que ter contato com esse 
preconceito nas nossas vidas normais, imagina ter isso também num movimento que 
era pra ser fundamental o acolhimento? É desanimador (Tabita Cavalcante Lima). 

Para ela, o fortalecimento das mulheres na cena exige mais do que visibilidade. É preciso criar 

espaços reais de escuta, redes de apoio sólidas, formações políticas e afetivas, além do incentivo à 

ocupação de todos os espaços do movimento por mulheres. “Acho que a ideia inicial é juntar as 

mulheres”, diz. “Rodas de conversa sobre direitos, políticas públicas e até como movimento 

terapêutico [...] seria um grande começo”. 

Sua fala encerra a entrevista com um chamado potente, que ressoa com as experiências 

compartilhadas ao longo de sua trajetória: 

Não desistam. Sempre vai ter alguém pra diminuir e desmerecer seu trabalho. Se junte 
com pessoas que acrescentem na sua vida, que fique feliz em te ver crescendo! Se 
você vê potencial em algo, não espere por ninguém, vá lá e abra caminho! (Tabita 
Cavalcante Lima). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As entrevistas aqui analisadas revelam como as mulheres no hip hop de Rio Branco constroem 

experiências singulares de resistência e pertencimento em um cenário historicamente marcado por 

estruturas patriarcais. Longe de serem apenas espectadoras, elas desafiam o silenciamento, 

reconfiguram os espaços e reivindicam o direito à expressão artística, política e afetiva. 

Ao relatarem suas trajetórias no rap, no grafite e nas batalhas de rap, Luh, Deca MC e Tab não 

apenas denunciam as formas de misoginia e desvalorização que enfrentam, como também demonstram 

que o movimento hip hop pode ser terreno fértil para formas coletivas de cuidado, fortalecimento 
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emocional e construção identitária. Seus testemunhos evidenciam que resistir, nesse contexto, passa 

por criar vínculos entre mulheres, promover escuta ativa, repensar os afetos e disputar os sentidos de 

um movimento que, muitas vezes, ainda reproduz hierarquias de gênero. 

A potência dessas vivências encontra eco na análise de Sampaio (2021), que aponta como a 

masculinização do hip hop silencia a atuação dessas mulheres. Ela destaca: 

Por mais que a opressão seja repleta de contradições, inclusive propositais, e cada 
indivíduo experimente diferentes níveis de privilégios e domínios, ao se portar como 
grupo é preciso não excluir e silenciar outros grupos minoritários. Que é o que 
acontece quando analisamos o Movimento Hip Hop e o silenciamento das mulheres. 
[...] Dessa forma, o Movimento passa a ser predominantemente masculinizado, se 
tornando hostil às mulheres, as quais são alvo de misoginia quando assumem a 
posição de protagonistas, como as grafiteiras, rappers e dançarinas. Quando o grupo 
aqui analisado, além de ser composto exclusivamente por mulheres, também 
transmite uma mensagem feminista, elas atuam quebrando esse silenciamento e 
incorporando diferentes formas de resistência no seu discurso, como a resistência às 
opressões de raça, gênero, classe e sexo, agindo no enfrentamento ao domínio 
hegemônico (Sampaio, 2021, p. 93). 

É exatamente esse enfrentamento que se manifesta nas falas das entrevistadas. Elas não apenas 

denunciam o apagamento, mas criam brechas onde antes havia silêncio. Seus projetos, batalhas e 

narrativas inscrevem outras possibilidades de existir no hip hop, reafirmando que esse movimento, nas 

mãos de mulheres, pode ser também um instrumento de escuta, um espaço de cura e um campo de 

disputa simbólica e política. 

Assim, mais do que documentar trajetórias, este trabalho buscou ampliar a escuta às vozes que, 

historicamente, foram marginalizadas até mesmo dentro de um movimento que nasceu da margem. 

Ouvir Luh, Deca e Tab é reconhecer a pluralidade do hip hop e afirmar, com elas, que nenhuma 

revolução será completa se não for também feminina. 
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